
INDICAÇÃO Nº     1196 , DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a alteração do §1º do artigo 147 da Lei Complementar nº 180/1978, a fim de se garantir ao menor que viva sob guarda definitiva ou provisória o direito de figurar como dependente previdenciário do servidor falecido, sugerindo-se a seguinte redação:

“O enteado, o menor tutelado ou aquele sob guarda definitiva ou provisória, equiparam-se ao filho desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica do servidor.”

JUSTIFICATIVA

O artigo 33, §3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê expressamente que a guarda confere à criança ou ao adolescente a condição de dependente para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.

Ocorre que a Lei Complementar nº 1.012/2007, ao alterar a Lei Complementar nº 180/78, previu tão somente o direito de figurar como dependente do servidor apenas ao enteado e ao menor tutelado, silenciando a respeito do menor sob guarda.

Com isso, verificam-se muitas situações em que menores sob a guarda de avós, tios e outros contribuintes obrigatórios, todos servidores públicos estaduais, ficam desamparados, recebendo a negativa de seu direito à pensão pelo simples fato de não serem formalmente ‘tutelados’ na data do falecimento do servidor, afrontando o disposto no artigo 33, §3º do ECA.

Pelas razões expostas e considerando a grave injustiça e violação aos direitos do menor que a referida omissão legislativa representa é que indicamos ao Governo do Estado a iniciativa de um Projeto de Lei Complementar que corrija tal situação, não deixando desamparados os menores que se encontrarem nessa condição.

Sala das Sessões, em

Deputado Edmir Chedid
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